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DECISAO JUDICIAL COM TRANSITO EM JULGADO. DEVER
DE OBSERVANCIA.

Uma vez transitado em julgado a agdo judicial, devem ser
cumprido seus ditames em mdxima consondncia com o texto
decisorio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano,

Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio



  13888.001184/00-01  2201-004.790 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 08/11/2018 IRPF Carlos Carvalho de Albuquerquer Junior FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF DIONE JESABEL WASILEWSKI  2.0.4 22010047902018CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1998
 DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. DEVER DE OBSERVÂNCIA.
 Uma vez transitado em julgado a ação judicial, devem ser cumprido seus ditames em máxima consonância com o texto decisório.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  1- Adoto como relatório o da decisão recorrida às fls. 165/169 do E-FLS, por bem relatar os fatos ora questionados.

O contribuinte acima identificado insurge-se contra lançamento que lhe exige restituição indevida a devolver no montante de R$ 1.018,44, fls. 08.
O lançamento incluiu rendimentos do Governo do Estado de São Paulo resultando num total de rendimentos tributáveis de R$ 39.307,79; e glosou imposto retido na fonte alterando o valor deste para R$ 5.5409, fls. 05.
O impugnante alegou que o lançamento não considerou medida judicial existente que trata dos rendimentos recebidos a título de despesas com locomoção, pois é beneficiário de Mandado de Segurança impetrado pelo Sindicato dos Agentes Fiscais de Renda, fls. 01/04. Os referidos rendimentos já haviam sido informados em sua declaração como rendimentos isentos, fls. 09/11.
Complementa sua defesa sustentando que a Lei Complementar 567/88 afastou a incidência do imposto sobre a renda oriundas das verbas em questão.

2 � A decisão da DRJ julgou improcedente a impugnação do contribuinte, conforme decisão assim ementada:

3 � Seguiu-se recurso voluntário do contribuinte fls. 177/182. É o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

4 � O recurso preenche os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
5 � A decisão da DRJ toma como premissa para julgar improcedente o pleito do contribuinte as seguintes razões:






6 - No caso eu concordaria com a decisão de piso, desde que, o lançamento estivesse apenas calcado na falta de retenção da fonte e informação contida no informe de rendimentos fls. 14 tendo por motivo apenas a legislação estadual, tal como essa turma já decidiu no AC. 2201.003.823 j. em 09/08/2017, contudo, ao que verificamos, a motivação principal da fonte pagadora não ter efetuado o recolhimento antecipado é em decorrência de ação de mandado de segurança cuja sentença já transitou em julgado conforme comprovação às fls. 183.
7 - Analisando os termos da decisão da Justiça Estadual Paulista às fls.41/44 temos:

8 - Além disso o V. Acórdão do TJ/P que manteve a sentença às fls. 20/24:




9 - Conforme argumentos expostos desde a fiscalização e em sede recursal devidamente comprovado tramitou perante a Justiça Estadual o Mandado de Segurança nº 1123/1995 no qual houve a comprovação de que o contribuinte como Agente Fiscal de Rendas daquele Estado da Federação era associado ao SINAFRESP - Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo às fls. 184 e portanto beneficiário do resultado do mandamus impetrado à época.
10 - Segundo Súmula 447 do E. STJ:

Súmula: 447
Os Estados e o Distrito Federal são partes legítimas na ação de restituição de imposto de renda retido na fonte proposta por seus servidores.

11 - Além da Súmula acima acerca do assunto, outrossim entendo aplicável os termos dos arts. 502 et seq do CPC que rezam:

Art. 502. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.
Art. 503. A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida.
§ 1o O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, se:
I - dessa resolução depender o julgamento do mérito;
II - a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia;
III - o juízo tiver competência em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la como questão principal.
§ 2o A hipótese do § 1o não se aplica se no processo houver restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o aprofundamento da análise da questão prejudicial.
Art. 504. Não fazem coisa julgada:
I - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença;
II - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença.
Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide, salvo:
I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;
II - nos demais casos prescritos em lei.
Art. 506. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros.
Art. 507. É vedado à parte discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão.
Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido.

12 - A respeito do tema temos os seguintes julgados desse E. CARF nos AC. AC. 3001-000.496 J. 16/082018 e AC.3401-003.805 j. 25/05/2017, verbis:

Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Data do fato gerador: 19/06/2013
DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. DEVER DE OBSERVÂNCIA
Uma vez transitado em julgado a ação judicial, devem ser cumprido seus ditames em máxima consonância com o texto decisório.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendário: 2010, 2011
DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. LIMITES OBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
A decisão que julga, total ou parcialmente o mérito, tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida e, recoberta pelos efeitos da coisa julgada, torna-se imutável e indiscutível, considerando-se deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que poderiam ser opostas, tanto para o acolhimento quanto para a rejeição do pedido (arts. 502, 502 e 508 do Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/15), motivo pela qual, aliada à observância do princípio da unidade de jurisdição, a opção pela via judicial implica renúncia à discussão administrativa sobre as mesmas matérias deduzidas perante o Poder Judiciário, devendo a decisão lá proferida ser cumprida em seus exatos termos.
Recurso de ofício negado.

Conclusão
13 - Diante do exposto, conheço do recurso e no mérito DOU LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso

 
 



1- Adoto como relatorio o da decisdo recorrida as fls. 165/169 do E-FLS, por

bem relatar os fatos ora questionados.

O contribuinte acima identificado insurge-se contra langamento
que lhe exige restitui¢do indevida a devolver no montante de
R$ 1.018,44, fls. 08.

O lancamento incluiu rendimentos do Governo do Estado de
Sdo Paulo resultando num total de rendimentos tributdveis de
R$ 39.307,79; e glosou imposto retido na fonte alterando o
valor deste para R$ 5.5409, fls. 05.

O impugnante alegou que o langamento ndo considerou
medida judicial existente que trata dos rendimentos recebidos
a titulo de despesas com locomog¢do, pois é beneficidrio de
Mandado de Seguran¢a impetrado pelo Sindicato dos Agentes
Fiscais de Renda, fls. 01/04. Os referidos rendimentos ja
haviam  sido informados em sua declaragdo como
rendimentos isentos, fls. 09/11.

Complementa sua defesa sustentando que a Lei Complementar
567/88 afastou a incidéncia do imposto sobre a renda
oriundas das verbas em questdo.

2 — A decisao da DRI julgou improcedente a impugnagdo do contribuinte,

conforme decisdo assim ementada:

1 i
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA D
Fisica - IRPF

An’o-c alendario: 1998

Ementa {

T!ES

OMISSAO DE RENDIMENTOS - ’ VERB
INDENIZATORIAS
Os pagamentos recebidos a| titulo e ver

mdemzatorxas por ajuda de custo com despesas
locomoc;ao, ainda que por nec.esmdade defserv&;
Lonﬁgura rendimento produ21do pel r.rabah .
Estando ausente da leglslaqﬁo tributarial federal
dlsp051t1vo que determine eaipressam te a |s
excluséo da tributagdo, sujeitam-se a 1nc1denc1
1mposto de renda. ‘

I}Jang:amento Procedente |

3 — Seguiu-se recurso voluntario do contribuinte fls. 177/182. E o relatério do

necessario.

Voto
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Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

4 — O recurso preenche os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele

conheco.

5 — A decisao da DRJ toma como premissa para julgar improcedente o pleito
do contribuinte as seguintes razoes:

} Alega o interessado que foi a Lei Complementar n° 567/88 que _]ul’rltament

Le Complementar n°® 652/90, que regejas atividades dos Agentes Flscals de Rendd do sEd
e S o Paulo, que instituiu as verbas 1ndemzat0rlas por prestar servigos ern unidades; fiscajis na
1v1s s, assim [como, instituiu a indeniza¢do aos agentes fiscais com deSpesas de locomogad|n
e§e penho suas atividades.
|
! Ocorre que, como ja foi decidido pelo Conselho de Contrlbumt s, |“Na d

uma lei estadual, por invasfio de competencm tributaria da Umao que a t{l

inconstitucional, |estabelecer, no campo do imposto sobre a renda, isengdio ou c
mc:lden(ha tributaria (Ac. 1° CC 104-7. 666/90 DO 15/07/1991)”

\| Ojamgo 142 da Lei n°® 5.172/66 dispde que o langamento do impo.
serf efefuado pelos 6rgéos da Secretaria da Recelta Federal, ndio tendo agd ou efeit
judicial|que teve por impetrado o Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal d E§tado de
Sao RaL lo, sobre|os 6rgdos da Secretaria daReceita Federal e sobre o lanc;amento do| impostd.

TZ'lmbem o artigo 3° paragrafo 4° da Lei n° 7713/9§ estabeléce que
-tri utaéao independe da denommac;ao dos rendimentos, titulos ou dlreltos ., bastando, palia
lnClan.oIa do imposto, 0 beneficio do contribuinte por qualquer norma e a/ ualquer |tu1

\\ Alincidéncia do imposto de renda sobre 0s valores receblqos a titulo de verp
in emzatonas por servigos nas fronteiras do Estado e despesas de locomogao, cujojpagament
seda por forga‘Lde lei complementar estadual, € prevista no artigo 45| do Regu amento d
Im ost de Ren

) a aprovado pelo Decreto n° 1.041 de 11/01/1994 (R.IR/94) e no lgo 43 d
D |cret 3.000 de 26/03/1999 (RIR/99), € ndo se inclui nas excegdes lencadas]no art. |4
inciso XVIII do inesmo regulamento. r T (




1 /%rt 45 ~ Sdo tributaveis os’ rendimentos provenientes do rrl!abalho
assalariado, as remumeragdes por trabalho prestado no exercrc:o de
| empregos, carges e ﬁmgoes‘ e quaisquer proventos ou vantagens
pe rcebidos, tais como (Leis n% 4.506/64, art. 16, 7.713/88, art. 3° § 4%
¢ 8.383/91, art. 74):

subsxdzo, honordrios, didrias de comparecimento, bolsas de estudo e de

\
‘ I|- saldrios, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens,
l

! pesquisa, remuneragdo de estagidrios;

(4
,\J — verbas, dotagdes ou auxilios, para representagdes ou custeio de
jspesas necessdrias para o exercicio de cargo, fungédo ou emprego

s rendimentos em tela, mesmo que denominados de “verbas ind m!zatéria.;“
pelaffonte pagadora (que ndo pode estabelecer isengéio de imposto sobre a rendaa: ed1da Jue
p Ir fo rca de dlsposmvo constitucional, e:ssa competéncia ¢ privativa da Un150) resulta em
a u1s1dﬁo cconqmma, porquanto acresce o patrimdnio do beneficidrio e ,hao repde patrlm il 0
termrmente existente e que tenha sofrido um dano a ser reparado, co stituido pﬁr

rendnm entos ou proventos que se sujeitam a tributagio, na forma da lei. !

: ” Nﬁo havendo na legislagdo vigente da época do fato gerador, e ner+ p tenox“

dis 051l Vo que determine expressamente a excluséo da tributagfio das verbas discutidag/néo !
cotho exclui-las da tributag@o.

Conclui-se, assim, que no caso em tela ndo hd embas | ento legal para s
considerar os recfdlmentos em causa como isentos ou ndo tributaveis,|uma ve que esid
exphcl ente 'eﬁmdos em lei como "rendlmentos tributéveis, devendo a autondad
adl#}ums rativa basear-se na legislagdo tributdria vigente, a qual deve obedecer de acordo ¢

0 blilncil‘l)lo da estrita legalidade estabelecido na Constituigdo Federal plara a adr11mlstra~j|5
publica

6 - No caso eu concordaria com a decisao de piso, desde que, o langamento

estivesse apenas calcado na falta de retencdo da fonte e informagdo contida no informe de
rendimentos fls. 14 tendo por motivo apenas a legislacdo estadual, tal como essa turma ja
decidiu no AC. 2201.003.823 j. em 09/08/2017, contudo, ao que verificamos, a motivacao
principal da fonte pagadora nao ter efetuado o recolhimento antecipado ¢ em decorréncia de
acdo de mandado de seguranca cuja sentenca ja transitou em julgado conforme comprovagao as
fls. 183.

temos:

)
For ULlr«rdarem as verbas pnr‘iﬂ;nrntes
. @uto=. & mesmx nature-a indenizatdéria, d= igual
mEo odem sujeitar—se & Feterncio oo amposte ns fonte,
t\.xindﬁ ate  de ilegslidadi o© desconto obrioaterid
:rrpj‘_ri;id& peEla auvtoridade cvoators. ] |

I

I ‘ |

I Veja—=pP, por oportuno, ﬂpel Ciwv.
nal 14L& .022-1/0, +rel. Dez. Almeida Ribeiro, no -=Ecu.u.nte teor;
"a ‘¢Dbraﬁ;e cie imposto ctu:—:-‘ renda, neszas CDndigﬁES,

‘j:eri‘.‘-‘:a_. portanto, pratica abusiva e de mcna.festa

idade, [STRYS n&o =e concebe, tamnto mai's que

.Jsoria!nfentz, ditads. eobre|a fonte de pagamanto”"‘

1 Isto pj)stc«, e por tudo o max.s gque
dog autos ‘_opm'e, CONCEDO @ SEGURANCA, psara gue o :.rws::etrndc'
SUs perdn o d\escc*yto go imposlo |de renda incidente =Dl:'r'e as
venbaz ll'ldFl'l} Tatdrias merwcxunadq> nos artigos 1Z, 13 e 18 da,
ted ' Complementar S&47/84. com as al terazies da Lei
Con ple entar‘r\ &EBZ/90, para asergurar © dirsito liglido e
ce tu[ os amnpociados do impetrante. s ! |

7 - Analisando os termos da decisao da Justica Estadual Paulista as fls.41/44
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8 - Além disso o V. Acdrdao do TJ/P que manteve a sentenca as fls. 20/24:

| | |
|‘ : !
; Mandado de seguranga I | | L
. ] mpos
lsnc:jbér:i'z:;;gda é Verba especifica e tr néitlgria L
| » Nd&o se traduzindo em| r :
I A s erwe s 1 rendz
nadrnllssnblhdade - Recursos improvidos. [ !

-

Este Egrégio Tri ' | ‘
grégio T‘nbunal de Justiga tem esposado a3 tese J“da

|
' ndo |incidéncia de impos 'l
oslo de rendas sobr ‘ it
e verba |
rbas de cardter
|
)
|
|

» S l

patritnonial (RJTJSP | 46/248). Ora, se até nesmo ar

\ , |
Receita Fr:der;‘al

. |
lsllruc;ﬁ‘b
¢ dado aplicar excesso de exagio! se+1
suporte legal e constitucional. ‘I |

reconheceu indevido o recolhimento segundo constou de i

1101111:rtiva, ao Estado ndo

E S CUIS Y

| mantendo-se integra a decisdo. !

9 - Conforme argumentos expostos desde a fiscalizacdo e em sede recursal
devidamente comprovado tramitou perante a Justica Estadual o Mandado de Seguranca n°
1123/1995 no qual houve a comprovacao de que o contribuinte como Agente Fiscal de Rendas
daquele Estado da Federagdo era associado ao SINAFRESP - Sindicato dos Agentes Fiscais de
Rendas do Estado de Sao Paulo as fls. 184 e portanto beneficidrio do resultado do mandamus

impetrado a época.

10 - Segundo Sumula 447 do E. STJ:

Sumula: 447

Os Estados e o Distrito Federal sdo partes legitimas na a¢do de
restituicdo de imposto de renda retido na fonte proposta por seus
servidores.

11 - Além da Sumula acima acerca do assunto, outrossim entendo aplicavel
os termos dos arts. 502 et seq do CPC que rezam:



Art. 502. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que
torna imutavel e indiscutivel a decisdo de mérito ndo mais
sujeita a recurso.

Art. 503. A decisdo que julgar total ou parcialmente o mérito tem

forca de lei nos limites da questdo principal expressamente
decidida.

§ 120 disposto no caput aplica-se a resolucdo de questio
prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, se:

1 - dessa resolugdo depender o julgamento do mérito;

11 - a seu respeito tiver havido contraditorio prévio e efetivo, ndo
se aplicando no caso de revelia,

1l - o juizo tiver competéncia em razdo da matéria e da pessoa
para resolvé-la como questdo principal.

§ 2% A hipétese do § 1°ndo se aplica se no processo houver
restri¢coes probatorias ou limitagdes a cogni¢do que impegcam o
aprofundamento da andlise da questdo prejudicial.

Art. 504. Ndo fazem coisa julgada:

1 - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance
da parte dispositiva da sentenga;,

Il - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da
sentencga.

Art. 505. Nenhum juiz decidira novamente as questoes ja
decididas relativas a mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de rela¢do juridica de trato continuado,
sobreveio modifica¢do no estado de fato ou de direito, caso em
que podera a parte pedir a revisdo do que foi estatuido na
sentenga,

11 - nos demais casos prescritos em lei.

Art. 506. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é
dada, nao prejudicando terceiros.

Art. 507. E vedado a parte discutir no curso do processo as
questoes ja decididas a cujo respeito se operou a preclusdo.

Art. 508. Transitada em julgado a decisdo de mérito, considerar-
se-do deduzidas e repelidas todas as alegagées e as defesas que
a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto a rejei¢do do
pedido.

12 - A respeito do tema temos os seguintes julgados desse E. CARF nos AC.
AC. 3001-000.496 J. 16/082018 e AC.3401-003.805 j. 25/05/2017, verbis:

Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11
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PROVIMENTO.

Data do fato gerador: 19/06/2013

DECISAO JUDICIAL COM TRANSITO EM JULGADO.
DEVER DE OBSERVANCIA

Uma vez transitado em julgado a agdo judicial, devem ser
cumprido seus ditames em mdxima consondncia com o
texto decisorio.

Assunto:  Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins

Ano-calendario: 2010, 2011

DECISAO JUDICIAL COM TRANSITO EM JULGADO.
LIMITES OBJETIVOS. OBSERVANCIA.

A decisdo que julga, total ou parcialmente o mérito, tem
forg¢a de lei nos limites da questdo principal expressamente
decidida e, recoberta pelos efeitos da coisa julgada, torna-
se imutavel e indiscutivel, considerando-se deduzidas e
repelidas todas as alegagoes e defesas que poderiam ser
opostas, tanto para o acolhimento quanto para a rejei¢do
do pedido (arts. 502, 502 e 508 do Codigo de Processo
Civil, Lei n° 13.105/15), motivo pela qual, aliada a
observancia do principio da unidade de jurisdi¢do, a op¢do
pela via judicial implica renuncia a discussdo
administrativa sobre as mesmas matérias deduzidas
perante o Poder Judiciario, devendo a decisdo la proferida
ser cumprida em seus exatos termos.

Recurso de oficio negado.

Conclusao

S2-C2T1
F1. 192

13 - Diante do exposto, conhego do recurso e no mérito DOU LHE

(assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso
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